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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  AÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  SALARIAL.
SERVIDOR  CONTRATADO.  AGENTE
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE
AGENTE PENITENCIÁRIO.  PRETENSÃO INICIAL.
IMPLANTAÇÃO DO  RESPECTIVO  VENCIMENTO
EM  SEU  CONTRACHEQUE  ENQUANTO
PERMANECER DESVIRTUADO E DA DIFERENÇA
DE VENCIMENTOS ANTERIORES. PLEITO INICIAL
NÃO  APRECIADO  EM  SUA  INTEGRALIDADE.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  458,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVL.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  ERROR  IN
PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
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NECESSIDADE  DE  PROLATAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE
ORIGEM. PREJUDICIALIDADE DOS RECURSOS.

- Considera-se  citra petita a sentença que não aborda
questão inserta nos limites do pedido formulado pelo
autor na exordial.

-  Tendo  em  vista  o  julgamento  aquém  do  pedido
caracterizar  error  in  procedendo,  constituindo  vício
insanável,  poder  ser  reconhecido  de  ofício  pela
instância revisora.

-  Verificando-se  que  a  decisão  recorrida  resta
cominada  de  nulidade  absoluta,  deve  ser
desconstituída, a fim de que o juízo de origem profira
novo julgamento, o qual abarque a análise de todas as
pretensões  materiais  deduzidas,  restando,  por  essa
razão, prejudicada a análise dos recursos manejados.

-  É  vedado  ao  Tribunal  conhecer  diretamente  de
pedido não apreciado em primeira instância, sob pena
de violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

Vistos.

Jairo  Cavalcanti  Novais e  o  Estado  da  Paraíba
ingressaram com  RECURSOS APELATÓRIOS, respectivamente,  às  fls.  57/63 e fls.
64/76, contra a sentença proferida e remetida oficialmente pelo Juiz de Direito da 4ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de obrigação
de  Fazer  c/c  Cobrança  de  Diferenças  Salariais,  julgou  procedente  o  pedido,  nos
seguintes termos:

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  269,  I  e
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seguintes  do  Código  de  Processo  Civil,  JULGA-SE
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para  ato  contínuo,
determinar ao réu o pagamento da diferença entre a
remuneração (vencimento + gratificações) do cargo de
Prestador de Serviço e a remuneração (vencimento +
gratificações)  do  cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciário, incidindo sobre este,  todos os direitos,
adicionais e vantagens pessoais inerentes ao Autor (a),
durante o quinquênio anterior à data do ajuizamento
desta açã, devidamente atualizado pelo índice oficial
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de  poupança,  nos  termos  do  regramento  instituído
pelo  art.  5º  da  Lei  Federal  nº  11.960/2009,  além  de
condenação  em  verba  honorária  na  ordem  de  10%
(dez  por  cento)  sobre  o  montante  apurado,
considerando o  preceituado  pelo  §  4º  do  art.  20  do
CPC.

Em  suas  razões  recursais,  Jairo  Cavalcanti  Novais
pleiteia a  reforma da decisão vergastada,  sob a  alegação desta  ter  sido omissa no
tocante à implantação dos vencimentos enquanto o demandante estiver em desvio de
função.

O  Estado da Paraíba,  por sua vez, também interpôs
recurso  apelatório,  postulando  a  reforma  do  decisum,  argumentando,  para  tanto,
inexistir direito à equiparação e, consequentemente, às diferenças salariais, por não ser
possível a implantação do valor pleiteado em seus contracheques, haja vista a ausência
de  demonstração  da  permanência  do  promovente  em  desvio  de  função.  Por  fim,
pugna pela minoração dos honorários advocatícios.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  promovente,  fl.  80/86,
pugnando pelo desprovimento do apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 91/93, não emitiu parecer de mérito. 
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É O RELATÓRIO.

DECIDO

De antemão,  é forçoso evidenciar que a validade da
sentença  está  atrelada  à  observância  do  princípio  da  correlação  com  a  demanda.
Assim,  o  julgador,  ao  decidir  a  controvérsia  posta  em  debate,  deverá  ater-se  à
pretensão formulada em juízo, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou
além (ultra) do que for disputado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do
Diploma Processual. Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não
suscitadas, a cujo respeito a lei  exige a iniciativa da
parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor,  de  natureza  diversa  da  pedida,  bem  como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Analisando  a  peça  vestibular,  percebe-se  que  o
promovente formulou, no requerimento final, os seguintes pedidos: ser implantado no
seu contracheque os vencimentos e demais vantagens inerentes à função de Agente
Penitenciário  enquanto  nela  permanecer;  pagamento  retroativo  das  diferenças  de
vencimentos, gratificações e demais vantagens. 

Todavia,  observando-se  os  termos  da  sentença
hostilizada, verifica-se que o Magistrado a quo, ao decidir a lide, se manifestou apenas
quanto a um dos pedidos formulados, qual seja, condenação do ente fazendário ao
pagamento  da  diferença  de  vencimento  existente  em  razão  do  desvio  de  função
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noticiado nos autos. Ou seja, o pleito relativo à implantação no contracheque do autor
da diferença de vencimento existente em razão do desvio de função e pelo período em
que assim continuar, não foi enfrentado pelo Juiz sentenciante. 

Sendo  assim,  infere-se  que  a  decisão  hostilizada
julgou  aquém  dos  limites  da  pretensão  deduzida  em  juízo, impossibilitando  este
Tribunal  de  prolatar  decisão  a  respeito  de  questão  não  abordada  pelo  juízo  de
primeira instância, sob pena de ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição.

Nessa  linha  de  raciocínio,  já  decidiu  esta  Corte  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. Apelação  cível.  Julgamento
“citra petita”. Nulidade da sentença. Necessidade de
prolação de uma nova sentença. Apelo prejudicado.
“não  havendo  manifestação  do  juízo  singular  em
relação a determinada questão, requerida na petição
inicial,  caracterizada  a  sentença  como  citra  petita.
Nesse  contexto,  imperiosa  a  desconstituição  do
decisum, sob pena de supressão do primeiro grau de
jurisdição.  (apelação  cível  n.  70039937255,  primeira
câmara especial cível, tj/rs, rela. Desa. Laura louzada
jaccotett,  julgado  em  16/12/2010)  ”.  Apelo
prejudicado.  (TJPB;  AC  018.2003.000648-2/002;
Segunda Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv.
Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 15/05/2013;
Pág. 10) - negritei.

Dessa forma, tratando-se de decisão citra petita, torna-
se imprescindível a declaração de nulidade do julgado, devendo os autos retornarem
ao juízo de origem para a prolação de uma nova decisão. 

Nesse  cenário,  José  Carlos  Barbosa  Moreira afirma
que:
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A sentença proferida ‘citra petita’ padece de ‘error in
procedendo’. Se não suprida a falha mediante embargos
de declaração, o caso é de anulação pelo tribunal, com
devolução  ao  órgão  ‘a  quo’,  para  novo
pronunciamento (Comentários ao Código de Processo
Civil, Vol. V, 9 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2001, p.
443).

Ademais,  é  forçoso  esclarecer  que  é  imprescindível
haver  correspondência  entre  o  pedido  inaugural  e  a  sentença,  pois  não  pode  o
julgador, ao conceder a prestação jurisdicional, oferecer ao promovente coisa diversa,
além ou aquém da desejada, sob pena de ofensa ao princípio da correlação/adstrição,
segundo o  qual  a  sentença  deve  estar  em consonância  com a  causa  de  pedir  e  o
pedido.

Logo,  no caso sub examine, a  anulação da sentença é
medida cogente.  

Demais disso,  cumpre acrescentar  que,  por tratar-se
de sentença  citra petita,  a sua nulidade pode ser decretada, inclusive, de ofício pelo
Tribunal.

Sob esse enfoque, julgado desta Corte de Justiça:

AGRAVO  RETIDO.  PEDIDO  DE  APRECIAÇÃO.
RATIFICADO  NAS  RAZÕES  DO  APELO.
INEXISTÊNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO.
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E POR
DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  QUE  NÃO
JULGOU  O  PLEITO  DE  DANO  MORAL.
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  INCOMPLETA.
DECISÃO  CITRA  PETITA.  CARACTERIZAÇÃO.
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VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DEMANDA.
CONSUBSTANCIAÇÃO  DO  ERROR  IN
PROCEDENDO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  SENTENÇA
NULA. A ausência de formulação de pedido expresso,
requerendo  a  apreciação  do  agravo  retido  pelo
tribunal, inviabiliza seu conhecimento, nos termos do
art.  523,  §  1º,  do CPC.  O juízo deve se limitar  aos
estritos  termos  da  petição  inicial  para  evitar  a
nulidade do ato judicial, por desrespeitar o princípio
da demanda, autorizando o órgão julgador recursal a
reconhecer o vício de ofício por caracterizar error in
procedendo.  (…). (TJPB; Proc. 001.2009.015322-0/001;
Quarta Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria
das Graças Morais Guedes; DJPB 01/04/2013; Pág. 14) -
negritei.

Nessa  senda,  considerando  que  a  decisão  ora
guerreada  não  abarcou  os  pleitos  constantes  da  peça  inaugural  em  toda  a  sua
extensão,  resta  violado o princípio da correlação/adstrição  da sentença à  causa de
pedir e/ou pedido, pelo que se torna cogente a anulação do referido julgado, devendo
os autos retornar ao juízo de origem para a prolação de um novo decisum. 

Por  derradeiro,  impende  registrar  que,  uma  vez
estabelecida  a  necessidade  de  oportunizar  ao  julgador  a  quo a  prolação  de  novo
julgamento, o qual abarque a análise de todas as pretensões materiais deduzidas na
exordial, resta prejudicado exame dos recursos manejados.

Ante  o  exposto,  DECLARO,  DE  OFÍCIO,  A
NULIDADE DA SENTENÇA, determinando, por conseguinte, a remessa dos autos à
unidade  de  origem,  para  que  outra  seja  proferida  em  seu  lugar,  enfrentando  a
integralidade  da  pretensão  deduzida  em  juízo.  Por  conseguinte,  reconheço
prejudicado os recursos.
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P. I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Gustavo Leite de Urquiza
     Juiz de Direito Convocado

        Relator
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